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Resumo
A Lei n° 13.467/2017 instituiu a Reforma Trabalhista no Brasil alterando a Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), Decreto-lei 5.452/1943, principal instrumento legislativo de regulamentação do trabalho no país. A Reforma foi aprovada sob a justificativa do Governo, da necessidade de modernizar e flexibilizar as regras contidas na CLT, com o intuito de aumentar os postos de emprego formal com carteira assinada, diminuir as taxas de trabalho informal e fomentar a economia.  Este artigo tem como objetivo, analisar os índices governamentais sobre desemprego, trabalho formal e informal no país após a Reforma Trabalhista, afim de averiguar se a alteração na legislação efetivamente cumpriu seu propósito, reduziu o desemprego e a informalidade e elevou o número de contratações com carteira assinada. Para a realização desta pesquisa, foi utilizado o Método Descritivo de Revisão Integrativa de Literatura a partir de artigos publicados em revistas de renome nacional e internacional, obras de autores do Direito e da Economia e análise de dados estatísticos governamentais sobre desemprego e informalidade, coletados entre 2016, um ano antes da entrada em vigor da Lei 13.467/17 e fevereiro de 2020, mês que antecedeu a pandemia da Covid 19 no Brasil. Os resultados encontrados indicaram que a flexibilização trazida pela Reforma pouco contribuiu para a geração de empregos formais e diminuição do desemprego, houve aumento dos índices de informalidade no período pesquisado e elevação da pobreza e da pobreza extrema no país. 
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Abstract

Law 1347/2017 instituted Labor Reform in Brazil altering Consolidation of Labor Laws (Consolidação das leis do trabalho – CLT), decree-law 5452/1993, main legislative instrument of labor regulation in the country. The Reform was approved under government justification, form the need of modernizing and loosening rules contained in CLT, aiming to increase formal jobs creation with signed labor, to reduce informal job taxes and foment economics. This article aims to analyse governmental indexes of unemplyment , formal and informal job in the country after Labor Reform, so to verify if the alteration in legislation effectively fulfilled its purpose, reduced unemployment and informality and it raised the number of hiring with signed labor. To this research fulfillment, decriptive method of integrative review was used in literature from articles published in international and reputed national journals, works from law and economics authors and governmental statistic data analysis about unemployment and informality, colected in 2016, a year before implementation of law 13467/17 and on 20th february, month that preceeded Covid 19 pandemic in Brazil. Results found indicated that flexibilization broughty by the Reform contributed just a little to formal job generation and to reduce unemployment, there was a raise of informality indexes in the researched period and elevation of poverty and extreme poverty in Brazil.
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Resumen 

La Ley N ° 13.467 / 2017 instituyó la Reforma Laboral en Brasil, modificando la Consolidación de Leyes Laborales (CLL), Decreto-Ley 5.452 / 1943, el principal instrumento legislativo para la regulación laboral en el país. La Reforma fue aprobada bajo la justificación del Gobierno de la necesidad de modernizar y flexibilizar las normas contenidas en la CLL, con el objetivo de incrementar los puestos de empleos con contrato formal, reducir las tasas de empleo informal y fomentar la economía. Este artículo tiene como objetivo analizar los índices gubernamentales sobre desempleo, trabajo formal e informal en el país luego de la Reforma Laboral, con el fin de conocer si el cambio en la legislación cumplió efectivamente su propósito, redujo el desempleo y la informalidad y aumentó el número de licitaciones con contratos formales. Para la realización de esta investigación se utilizó el Método Descriptivo de Revisión de Literatura Integrativa basado en artículos publicados en revistas de renombre nacional e internacional, trabajos de autores de Derecho y Economía y análisis de datos estadísticos gubernamentales sobre desempleo e informalidad, recopilados entre 2016, un año antes de la entrada en vigor de la Ley 13.467 / 17 y febrero de 2020, mes que precedió a la pandemia de la Covid 19 en Brasil. Los resultados encontrados indicaron que la flexibilidad que trajo la Reforma contribuyó poco a la generación de empleos formales y a la reducción del desempleo, hubo un aumento en los niveles de informalidad en el período encuestado y un aumento de la pobreza y la pobreza extrema en el país.
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1. Introdução
Em 13 de julho de 2017, foi aprovado pelo Congresso Nacional, o projeto de Lei 38/2017, de iniciativa do Executivo e que foi relatado e alterado por Rogério Marinho, então Ministro do Trabalho, vindo a se tornar depois da aprovação pelo Congresso Nacional, a Lei nº 13.467/2017, denominada Reforma Trabalhista. 

A Lei nº 13.467/2017, alterou significativamente o sistema tradicional de regulamentação do trabalho previsto na Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), Decreto lei 5.452/43, sob a justificativa de modernizar e flexibilizar as leis adequando-as ao atual momento econômico vivido pelo país. As regras celetistas eram consideradas muito rígidas para os empregadores, inibidoras da contratação formal de trabalhadores, e, portanto, ultrapassadas para o atual momento econômico brasileiro.
Essa modernização consiste em valorizar as negociações coletivas entre empregados e empregadores e atualizar os meios de combate ao desemprego e ao trabalho informal, adotando uma nova política pública de regulamentação do labor, adequada ao atual cenário econômico brasileiro, capaz de aquecer a economia, estimular novas contratações com carteira assinada, mas com regras mais flexíveis para as relações trabalhistas o que, consequentemente, estimularia a criação de novos postos de serviço e levaria à diminuição do desemprego e do trabalho informal.   
Passados três anos da Reforma, o presente artigo se propõe a analisar os índices governamentais sobre desemprego, informalidade e trabalho formal, afim de averiguar se as alterações na CLT realizadas pela Reforma Trabalhista, cumpriram efetivamente seu propósito, isto é, foram capazes de diminuir o desemprego e o trabalho informal e aumentar os postos de trabalho formal com carteira assinada, a partir da adoção de regras mais modernas e flexibilizadas de contratação.
As questões discutidas nesta pesquisa, perpassam direta ou indiretamente a sociedade brasileira, atingindo tanto os empregados como os empregadores. Segundo a Agência Brasil (2018), até 2016, ano que antecedeu a Reforma, o país contabilizava 11,76 milhões de pessoas desempregadas. Além disso, a economia estava abalada pelos impactos e a recessão oriundos da crise econômica de 2014. Entretanto, é necessário fazer um questionamento: a Reforma Trabalhista efetivamente alcançou o resultado esperado, diminuindo o desemprego e a informalidade e aumentando o trabalho com carteira assinada? 
Para responder à questão proposta, o subitem que trata dos resultados foi dividido em três partes. A primeira, denominada: A CLT e regulamentação do trabalho no Brasil, apresenta o histórico dos direitos trabalhistas no país a partir da Consolidação das Leis Trabalhistas, Decreto-lei 5.452/43. A segunda parte, chamada: Considerações sobre a Reforma Trabalhista, apresentará a Lei 13.467/2017 que instituiu a reforma trabalhista, as principais alterações introduzidas por esta norma na CLT e as posições de estudiosos da Reforma sobre estas alterações. Na terceira e última parte, intitulada: Trabalho formal, informalidade e desemprego no Brasil pós Reforma Trabalhista, serão apresentados e analisados índices oficiais sobre desemprego, informalidade e trabalho formal de 2016 (ano anterior à reforma), até fevereiro de 2020, período que antecedeu a pandemia da Covid 19 no Brasil, para averiguar se as regras mais flexibilizadas de contratação foram capazes de aquecer a economia, aumentar postos de trabalho com carteira assinada, diminuir o desemprego e a informalidade. 
Os resultados desta pesquisa demonstram se houve efetividade da nova política pública de regulação do trabalho, enquanto ação governamental de combate ao desemprego, daí a sua grande relevância científica e social. É preciso refletir sobre os dados, pois, muitas vezes, a  flexibilização das relações de trabalho pode gerar efeitos contrários, ou seja, agravar a crise, reduzir o poder aquisitivo dos trabalhadores, encolher o consumo e desacelerar a economia, podendo gerar resultados que não corroboram com o discurso de justificativa da reforma trabalhista: aumento do desemprego e trabalho informal,  com desdobramentos, inclusive, no campo social.
Além disso, esta pesquisa traz ganho acadêmico e profissional para os estudiosos do Direito do Trabalho e das Políticas Públicas servindo para nortear a Administração Pública na gestão de novas propostas de ações, considerando a especificidade da Reforma nos municípios.
2. Metodologia
Para o desenvolvimento do estudo realizado foi utilizado o método qualitativo e exploratório de revisão integrativa de literatura (Botelho et al, 2011). Para Praça (2015), a pesquisa bibliográfica tem a função de integrar o pesquisador ao tema e fornecer-lhe conhecimentos mais profundos sobre o trabalho a ser realizado, bem como, propiciar a reflexão sobre o tema, com correlação aos resultados de outros autores.

Seguindo este raciocínio, foram selecionados artigos nacionais e internacionais entre janeiro de 2016 e fevereiro de 2020, obras jurídicas, e-books, capítulos de livros, dissertações e teses versando sobre Reforma Trabalhista, Lei 13.467/2017, sobre desemprego, informalidade e trabalho formal com carteira assinada. 
Dentre os artigos selecionados na revisão integrativa de literatura, após leitura exploratória, foram considerados tanto aqueles que apontam as inconsistências da Reforma como também, os que indicam seus benefícios, a fim de que fosse realizada análise científica sobre seus resultados.

Além da revisão integrativa de literatura, foram analisados dados governamentais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2019) e da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) sobre os índices do trabalho formal, informal e desemprego no Brasil, um ano antes da Reforma Trabalhista e nos anos subsequentes à sua edição, até fevereiro de 2020, mês que antecedeu a Pandemia da Covid 19. 

Essa situação poderia interferir nos resultados da pesquisa, a qual busca verificar se houve aumento dos postos formais de trabalho e diminuição da informalidade, como era previsto ao tempo da edição da Reforma. Tais metodologias associadas, possibilitaram o entendimento sobre os efeitos da reforma trabalhista com relação ao desemprego, informalidade e trabalho formal no Brasil. 
3. Resultados

Os estudos destacados neste item se desenvolvem visando uma interconexão da revisão integrativa de literatura, apresentando autores da pesquisa bibliográfica e a interlocução realizada com os mesmos. Em associação com a revisão de literatura, realizou-se uma pesquisa de levantamento de dados junto a órgãos governamentais, como IBGE (2019), PNAD, bem como pesquisou-se diversas legislações, as quais se apresentam no decorrer deste estudo. A associação das duas pesquisas – revisão integrativa de literatura e análise de documentos governamentais/ pesquisa de legislações afetas a temática – perfazem as reflexões dos três subtítulos a seguir.

3.1 A regulamentação do trabalho no Brasil e a CLT

A Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), Decreto-lei nº 5.458/43, foi publicada em 1º de maio de 1943, para regular detalhadamente as relações individuais e coletivas de trabalho no Brasil, estabelecendo direitos e deveres quanto à contratação e demissão, utilização e remuneração do trabalho. 

A regulamentação do trabalho trazida pela CLT carregava a ideia de que o trabalhador era a parte mais frágil na relação empregatícia e por isso, precisava de regras estatais protetivas desta relação. A CLT refletiu as relações de trabalho no Brasil do século XX, uma outra realidade, bem diferente do século XXI (Campos, 2013, p. 74).

Para alguns estudiosos, a CLT mostra-se, portanto, desatualizada para regular as atuais relações de trabalho do cenário brasileiro, atualmente bastante diversas daquelas existentes na década de 1940. Por outro lado, também há entendimentos de outros estudiosos, que a própria CLT sofreu mudanças ao longo dos anos, não se podendo dizer que seja a mesma consolidação do tempo em que entrou em vigor, tendo sofrido alterações tanto na regulação dos direitos dos empregados, quanto na liberdade dos empregadores.

De 1943 (ano da entrada em vigor da CLT) até hoje, foram promulgadas duas constituições e as alterações na dita consolidação ocorreram em todas elas. Na Constituição de 1946, foi introduzida a participação no lucro para os trabalhadores, a proteção do trabalho juvenil, o direito de greve e a proteção aos desempregados. Posteriormente, mesmo durante o período ditatorial, iniciado em 1964, marcado pelos Atos Institucionais, foram outorgados aos empregados o direito de indenização quando da demissão, a possibilidade da contratação temporária e a subcontratação de trabalhadores. No governo militar, os trabalhadores domésticos e rurais receberam algumas garantias com relação às modalidades de contratação, remuneração, jornada e intrajornada. (Campos, 2013, p. 76). 

Com a Constituição de 1988, muitos direitos previstos na CLT foram inseridos na Carta Magna, além de outros novos como: licença maternidade estendida, licença paternidade, férias remuneradas com acréscimo, adicional de penosidade de horas extras, aviso prévio em caso de demissão, multa por demissão sem justa causa, redução da jornada de trabalho, estabilidade de emprego, impossibilidade de intervenção do Estado na organização sindical, trazendo, ainda, a referida constituição de tratamento isonômico a todos os trabalhadores, com exceção do doméstico. (Campos, 2013, p. 77). 

Nos anos 1990, o Estado Brasileiro editou leis mitigando direitos garantidos pela Carta Constitucional, como por exemplo: ampliação da possibilidade do trabalho por tempo determinado, possibilidade de compensação de jornada, jornada parcial de trabalho, trabalho em domingos e feriados, trabalho terceirizado por meio de cooperativas, limitação de inspeção laboral e reforma da jurisdição laboral. 

Na década seguinte, 2000, houve novas alterações nas garantias dos trabalhadores, seja para expandi-las ou encolhê-las. Dentre as regras que mitigaram mais direitos, citam-se: contratação de trabalhadores rurais por tempo determinado e sem anotação na CTPS, prestação de serviço sem vínculo trabalhista, com enquadramento comercial. Já no que tange às normas que expandiram direitos, podem ser citadas: a proteção adicional à contratação de estagiários, medidas de valorização do salário mínimo, retirada de apoio a iniciativas estatais que valorizavam a prevalência do negociado sobre o legislado, a terceirização e a modernização da Justiça do Trabalho (Campos, 2013, p. 77).

Conforme Campos (2013), a CLT vigente no início do século XXI não é a mesma editada em 1943, pois passou por inúmeras mudanças ambíguas, ora mitigando, ora elastecendo direitos e garantias. Para Campos (2013, p. 78)

(...) As relações laborais, objeto de tais normas, obviamente alteraram-se desde 1943 – mas em paralelo, a CLT se alterou sensivelmente. Mesmo que parciais, as evidências aqui reunidas mostram que a crítica acerca do suposto descompasso da CLT não procede – ao menos não da forma incisiva e peremptória como alguns a colocam no debate (...).

É justamente por isso, que segundo o mesmo autor, não se sustentam as críticas de que a CLT reflete o passado e não se conecta com o futuro. Entretanto, vive-se um tempo de incertezas com relação às relações de trabalho e para Viana (2013, p. 56)
(...) Já agora, como sabemos, o mundo vive um momento bem diferente. Embora haja também contratendências, e nem sempre as coisas se encaixem nos modelos propostos, talvez se possa dizer que há mais dúvidas que certezas, e com isso menos projetos e utopias – o que por si só já conspira contra as hierarquias, as regras, e sobretudo contra o modelo do código estável e coerente. Mas essas coisas também entram em crise porque estamos muito mais sedentos de igualdade e liberdade, como se fôssemos todos – e de certo modo somos mesmo – filhos da juventude rebelde dos anos 1950 ou 1960 (...).

Segundo Viana, (2013), há uma oscilação da jurisprudência com tendência prejudicial ao trabalhador, num cenário político favorável a uma renovação e ao questionamento da própria ideia de proteção do tempo de edição da CLT e até mesmo sobre a necessidade de um direito e uma Justiça do Trabalho, para regular as relações de trabalho. Esses novos tempos demandam 

(...) novos modos de gerir a força de trabalho transitam cada vez mais intensamente pela subjetividade do trabalhador – seja para multiplica-lo enquanto fator de produção (na chamada “administração por estresse”), seja para diminuí-lo ou mesmo negá-lo enquanto pessoa (nas várias formas de assédio) – a jurisprudência tem avançado, positivamente, nessa área, em compasso com o discurso dos “direitos humanos” e em descompasso com as tensões pró-flexibilização (...) (Viana,2013, p. 56).
A tendência é o aparecimento de contratos de trabalho como relações jurídicas que rejeitam o vínculo de trabalho formalizado por exemplo, com carteira assinada, substituído por outro tipo de relação como os estágios, a terceirização e a pejotização (contratação de trabalhadores com empresa constituída – geralmente Micro Empreendedor Individual para afastar responsabilidades trabalhistas), numa clara sinalização de que a informalidade vem revestindo as novas relações de trabalho.

Para o mesmo autor “(...) De resto, num tempo em que se celebra a autonomia, a própria subordinação, por si mesma, passa a ser vista com outros olhos. Ora, depreciando-se o sujeito, deprecia-se por tabela o objeto do Direito (...)” (Viana, 2013, p. 57,59). 

Assim, a CLT vinha se apresentando como um modelo imperativo ultrapassado e havia uma tendência à valorização de contratos baseados na autonomia da vontade, em detrimento à letra literal da lei. Neste cenário, em 13 de julho de 2017 foi aprovada a Reforma Trabalhista, instituída pela Lei 13.467/2017, que alterou significativamente a CLT trazendo flexibilização para as relações trabalhistas.
3.2 Considerações sobre a reforma trabalhista


A Reforma Trabalhista instituída pela lei ordinária nº 13.467/2017 foi publicada em 13 de julho de 2017 e entrou em vigor em 11 de novembro do mesmo ano, alterando mais de cem artigos da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), Decreto-lei nº 5.458/43, principal conjunto de normas reguladoras do trabalho e do emprego no Brasil. 

O processo legislativo para a aprovação da lei foi bastante célere, apenas 07 meses, tendo sido iniciado com o Projeto de Lei nº 6.787/16, apresentado à Câmara dos Deputados em dezembro de 2016 pelo Poder Executivo, representado por Rogério Nogueira, Ministro do Trabalho do governo Michel Temer. Posteriormente, foi submetido ao Senado, através do Projeto de Lei Complementar nº 38/17. Aprovado pelo Congresso Nacional, foi publicado como a Lei 13.467/2017.

A reforma inseriu figuras normativas novas alterando o direito individual e coletivo do trabalho e o direito processual. Dentre as principais alterações citam-se: 
(...) a) prevalência do negociado sobre o legislado (prevalece o acordo entre patrão e empregado em detrimento ao que está contido nas normas trabalhistas); b) flexibilidade na jornada de trabalho (que passa de oito diárias para até doze horas por dia), flexibilização do intervalo intrajornada (a partir da reforma o intervalo para refeição e descanso pode ser inferior a uma hora); c) possibilidade de parcelamento das férias em até três períodos; d) instituição do trabalho intermitente (que é a prestação de serviços exclusiva para um empregador, sem vínculo trabalhista – carteira assinada, desde que o empregado seja convocado para este fim com antecedência mínima de cinco dias); e) previsão do home office (trabalho no próprio domicílio do empregado); f) tarifação do dano moral decorrente de relações de emprego (indenização fixada a partir do salário do ofendido/vítima); g) fixação de honorários de sucumbência para o empregado que ajuizar ação trabalhista junto à Justiça do Trabalho (obrigatoriedade do empregado pagar ao advogado do empregador, percentual sobre o que ele efetivamente perdeu na ação trabalhista proposta em face de seu ex empregador); h) extinção das horas in itinere, (horas de percurso indenizadas e computadas entre a casa do funcionário e o local de trabalho); i)  possibilidade do trabalho insalubre da grávida e da lactante (considerado inconstitucional pelo STF); j) terceirização de funcionários da atividade fim da empresa; k) fim da contribuição sindical obrigatória. (...) (Costa, Almeida & Lupatini, 2020, p.14). 

Uma das controvérsias sobre a Reforma, se assenta na sua própria constitucionalidade, já que o artigo 394-A, inserido pela Lei nº 13.467/2017, foi até mesmo declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal – STF, e regulava o trabalho insalubre para grávidas e lactantes, através da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIN) nº 5.938, ajuizada no Supremo Tribunal Federal, pela Confederação Nacional dos Trabalhadores Metalúrgicos.
Outro ponto da Reforma que é alvo de ataques, está na flexibilização de direitos e na possibilidade de ampliação da negociação entre empregado e empregador, pois, para seus críticos, o que ocorre, na verdade, é a precarização das condições e relações de trabalho, se constituindo sob esta perspectiva, em retrocesso jurídico e social. Em contrapartida, muitos autores defendem que a Reforma era necessária, pois ao tempo de sua edição, a economia estava desacelerada e havia um alto índice de desemprego no país.

Assim, os estudiosos da Reforma Trabalhista se dividem em dois grupos: o primeiro, formado por autores como, Cassar (2018), Leite (2018), Passos e Lupatini (2019), Costa, Almeida e Lupatini (2020), entendem que a flexibilização normativa ameaça direitos sociais previstos no artigo 6º da Constituição da República de 1988, como categoria de direitos fundamentais, significa dizer que foram lesados, inobstante o Princípio do não retrocesso social, contido no art. 7º da Constituição Federal. Para estes autores, com a Reforma, houve mitigação de direitos e lesão ao Princípio da Dignidade da Pessoa Humana previsto no art. 1º, da Carta Magna, base do Estado Democrático de Direito.

Nesta linha de raciocínio, para Costa, Almeida e Lupatini (2020) a Reforma feriu os Direitos Humanos previstos na Declaração Universal dos Direitos do Homem, proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro 1948, mostrando-se um retrocesso legislativo com relação às conquistas da classe trabalhadora brasileira ao longo dos séculos. 

Dentre os autores inseridos neste grupo e que criticam a reforma – e com o qual se tem concordâncias – destaca-se também Filgueiras (2018), para quem a flexibilização nada mais é do que redução de direitos, significa corte de custos ou dos próprios direitos para a criação de novos postos de trabalho. Conforme o mesmo autor, para o senso comum, há uma relação direta entre custos do trabalho e desemprego. Então, se os custos do trabalho são reduzidos, o desemprego também é e o aumento dos lucros decorrente do corte de custos eleva a poupança da economia, amplia investimentos, cria empregos e reduz a informalidade. Esta então, seria a lógica que sustenta a Reforma, quando na verdade, o corte de custos do trabalho nada mais é do que a redução de direitos e garantias do trabalhador (Filgueiras, 2018, p. 2).

Contrapondo os críticos da reforma, existe um segundo grupo de estudiosos composto de autores como Pitteri (2018), Sitolino (2019) & Cuba (2019), dentre outros, que entendem que a Reforma era necessária e foi benéfica ao sistema trabalhista brasileiro, o qual para estes autores era bastante rígido, ultrapassado, intervencionista nas relações privadas, protecionista da parte considerada mais fraca: o trabalhador, especialmente, quando comparado a outros países desenvolvidos e, por isso, se mostrava um verdadeiro desestímulo para a criação de novos postos de trabalho. Para Sitolino (2019)

Tais proteções ou empecilhos acabaram por criar, subjetivamente certa insegurança jurídica e criaram uma barreira que muitas vezes impede o empresário de constituir um contrato de emprego (...). Com a intenção de evitar que o trabalhador tivesse seus direitos violados suprimindo a parte contrária, acabou-se por obter outro resultado: um aumento exponencial no número de desempregados e no número de contratos informais de trabalho, casos esses em que o empregado acaba por não ter nenhum direito garantido (...) (Sitolino, 2019, p. 01, 02)

Segundo esta corrente, a maneira de diminuir o desemprego e a informalidade seria a flexibilização das normas trabalhistas, garantindo liberdade e autonomia entre empregado e empregador para negociarem a contratação. Porém, as regras da CLT não possibilitavam a efetivação desta liberdade, já que para eles, a CLT refletia os valores de uma época pretérita, na qual o empregador detinha poder quase que ilimitado sobre seus empregados, o que não é mais uma realidade. A reforma traria a possibilidade de absorção pelo mercado formal, de milhões de pessoas que laboravam na informalidade.

Para estes autores, ao tempo da reforma, o sistema trabalhista regulado pela CLT estava em colapso, havia um elevadíssimo número de pessoas desempregadas, muitas delas, recorrendo ao trabalho informal para sobreviver. “A Justiça do Trabalho, responsável por julgar os processos trabalhistas estava abarrotada de processos e tudo isso se constituía em desestímulo a contratações com carteira assinada” (Sitolino, 2019, p. 02) 
Assim, ainda conforme o autor, “Era necessário, portanto, outorgar liberdade de negociação entre empregado e empregador, autorizar novas modalidades de trabalho, flexibilizar jornadas, desburocratizar e reduzir as obrigações trabalhistas para estimular as contratações formais e a melhora no quadro econômico” (Sitolino, 2019, p. 03). 
3.3 Trabalho formal, informalidade, desemprego no Brasil e a reforma trabalhista

O trabalho é considerado um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito e é previsto na Constituição da República de 1988. Assim, é visto como oportunidade de inclusão social e dignidade para o homem e daí decorre sua proteção legal.

Em 2017, ano em que foi instituída a Reforma Trabalhista pela Lei nº 13.467/2017, o Brasil enfrentava uma séria crise financeira deflagrada em 2008, a partir da crise mundial e em consequência disso, houve pouco investimento de capital estrangeiro no país, arrocho bancário, redução do consumo e desemprego. 

Uma das soluções para o enfrentamento deste problema foi a flexibilização das normas trabalhistas proposta através de uma reforma trabalhista. Para Andrade e Morais (2017, p. 05)

(...) Dessa forma, uma das propostas que se apresentou como saída à crise do desemprego, entre outros problemas nascidos em resultado do processo de globalização, do avanço tecnológico e da economia de mercado foi a flexibilização das normas trabalhistas. Eis que surge novos questionamentos sobre flexibilização ou até mesmo a desregulamentação do Direito do Trabalho, com vistas a uma diminuição do custo de produção e melhorando da competitividade(...).

Assim, adveio a reforma trabalhista, sob a promessa de resolver rapidamente a crise econômica que já se prolongava desde 2008 e impedir maiores impactos nas empresas, estimulando, ainda, a geração de empregos formais e a despedida em massa de trabalhadores que laboravam com carteira assinada. 

Mesmo sendo um direito garantido na constituição e intimamente ligado à Dignidade da Pessoa Humana, os contratos de trabalho já vinham passando por várias transformações e havia um temor de que o índice de desemprego aumentasse ainda mais, diminuísse o número de trabalhadores com carteira assinada e aumentasse a informalidade. Os índices referentes a desemprego começavam a aumentar em 2015, em torno de 13,6% naquele ano, conforme dados extraídos de PNAD, IBGE (2019) de janeiro a março de 2019, segundo Passos e Lupatini (2019). Sinalizavam uma possível piora neste cenário, situação que alavancou a reforma trabalhista, aprovada num processo legislativo bastante rápido, de apenas sete meses, como já dito, para evitar o aumento das taxas de desemprego e informalidade.

Para Andrade e Morais (2017) as causas do desemprego são de ordem econômica, social e psicológia e que tem as seguintes consequências: a primeira, ocasiona a perda de renda, a segunda, a perda do respeito próprio e a última o aumento da violência, da corrupção e dos crimes. Além das três causas acima elencadas, os autores atribuem também à falta de empregos, a rigidez do mercado de trabalho com a necessidade de cumprimento pelas empresas, de inúmeras obrigações e encargos relacionados ao contrato de trabalho de seus funcionários, além do desenvolvimento econômico deficitário, insuficiência da demanda global, evolução da tecnologia a redução da qualificação do trabalhador, além do aumento da competitividade internacional. 
A reforma era então, para seus defensores a solução mais viável para enfrentar os índices ascendentes de desemprego no país, conforme já apresentamos os dados acima. Passados três anos e meio da entrada em vigor da Reforma Trabalhista é preciso analisar os índices oficiais do governo para averiguar se os propósitos da alteração da CLT pela reforma foram de fato cumpridos, mediante a flexibilização dos contratos de trabalho. 


Segundo os críticos da reforma, apesar dos esforços do Governo, não houve redução dos índices de desemprego e aumentou o trabalho informal no país. Conforme Passos e Lupatini, (2019) não houve redução importante na taxa de desocupação, mas o que se percebeu, foi o aumento das relações de trabalho informais, especialmente diante da possibilidade de “prevalência entre o negociado sobre o legislado”, das restrições de acesso ao Judiciário, pela dificuldade do trabalhador ser agraciado com a gratuidade de custas e honorários de sucumbência e pelo enfraquecimento da representação sindical com o fim da contribuição anual obrigatória. 
Para Passos e Lupatini (2019) após um ano da reforma, houve um aumento no desemprego, em torno de 12,4% em dezembro de 2018 o que indica se tratar do dobro da taxa de desemprego de 2014 (que de 2012 a 2014 girava em torno de 6% a 8%). Em 2015, quando iniciou o aumento do desemprego, pairava em torno de 13,6% e ao fim do ano da reforma (2017), estava em 11,8%, conforme dados extraídos de PNAD, IBGE (2019), de janeiro a março de 2019 pelos pesquisadores citados. Houve um aumento do trabalho informal que em 2016 e 2018, aumentou 9,3%, além do trabalho por conta própria, que subiu 8,4% e ao final de 2018. O número de desempregados ou trabalhadores por conta própria, já superava os empregos formais. Consequência disso, é a diminuição na renda do trabalhador informal, cerca de 2/3 da renda dos formalmente empregados. 
Nesta mesma linha, Costa, Almeida e Lupatini (2020), apresentaram os percentuais de desemprego no Brasil, que no segundo trimestre de 2019, encerrado em novembro daquele ano, era de 11,2%, conforme o IBGE (2019), significando uma redução mínima do desemprego se comparado com a data da reforma, 2017 até 2019, sendo apenas 1,5% em dois anos. Também segundo os mesmos autores, a pobreza aumentou de 25,7% para 26,5% entre 2016 e 2017 e o número dos extremamente pobres saltou de 6,6% para 7,4% dos brasileiros.
Relativamente ao crescimento econômico no país, de acordo com Silva (2018), a economia brasileira havia crescido apenas 1% em 2017 e havia projeções de um crescimento de apenas 0,4% para o primeiro trimestre de 2018, sendo que para aquele ano, o índice apontado não passaria de 1,79%. Ainda conforme Silva (2018), dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2019) divulgados no portal da Agência Brasil (2018), informaram a existência de 13,3% de taxa de desemprego entre a população economicamente ativa em 2016, que era a maior taxa de desemprego para um trimestre (fevereiro a maio daquele ano) desde o início da pesquisa em 2012.
Os dados trazidos por Passos e Lupatini (2019), indicaram que um ano após a reforma não havia decrescido a taxa de desemprego, que era de 11,8% no final de 2017. Muito pelo contrário, um ano depois da reforma, o desemprego estava na casa dos 12,4%, percentual em dezembro de 2018, índice igual àquele do início da vigência da lei da reforma (novembro 2017) e o dobro da taxa de desemprego medida em 2014. Conforme os mesmos autores, o índice de desempregados dobrou de 2014 a 2018, passando de 6,7 milhões para 12,8 milhões de desempregados, respectivamente, não havendo reversão na trajetória, sendo que de 2014 para frente, a curva foi ascendente.

Quanto à informalidade, ainda segundo Passos e Lupatini (2019), essa aumentou entre 2016 e 2018, cerca de 9,3% e no quarto trimestre de 2018, o número de trabalhadores informais e sem carteira assinada era de 35,4 milhões de pessoas e superava o número de desempregados, na casa de 33 milhões. Em 2012 estes representavam 35% dos trabalhadores brasileiros, mas em 2018 já havia chegado nos 38,1%. Também a taxa de desalentados (que são pessoas aptas a serem inseridas no mercado de trabalho, mas que desistiram de procurar ocupação) em 2018 era de 4,7 milhões de trabalhadores.

Os autores citados também apresentaram números acerca do valor dos salários, chegando à conclusão, que o salário do trabalhador informal era menor, correspondia a 78% da renda dos trabalhadores formais no final do último trimestre de 2018. Para estes pesquisadores, a maior consequência da informalidade é que os trabalhadores não estão protegidos pela previdência social, tem seus direitos sociais reduzidos e com a falta de contribuição para a previdência, há, por óbvio o enfraquecimento das políticas sociais, o que no futuro, poderá impactar o sistema previdenciário e a tendência é aumentarem ainda mais as diferenças sociais e a pobreza. 

Neste sentido, Costa, Almeida e Lupatini (2020), trazem dados importantes sobre os números no ano de 2019, indicando, também, que a reforma trabalhista não foi capaz de diminuir os índices de desemprego, que no último trimestre de 2019, encerrado em novembro, era de 11,2 %, conforme registrado pelo (IBGE,2019) – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, havendo uma redução de somente, 1,5% em dois anos. Neste sentido, dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), apontam que 26,4 milhões de pessoas estão subutilizadas e o número de desalentados, pessoas que desistiram de procurar trabalho, ficou em 4,7 milhões, o que equivale a 4,2% da força de trabalho. 

Além disso, a reforma está aumentando a desigualdade social, que conforme Costa, Almeida & Lupatini (2020), levou milhares de pessoas a atingirem a linha da pobreza. De acordo com os números do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, entre 2016 e 2017, os índices de pobreza subiram de 25,7% para 26,5% da população, conforme os mesmos pesquisadores informaram. Já o número de extremamente pobres, cidadãos brasileiros que sobrevivem com menos de R$140,00 (cento e quarenta reais, cerca de 1/10 do salário mínimo destes anos) por mês, foi de 6,6% para 7,4% no mesmo período, um crescimento de 0,8%.

Importante citar que o ano de 2019 encerrou com uma taxa de desemprego de 11,9% segundo o IBGE (2019) e 2020 não iniciou com números melhores. Conforme informação da Agência Brasil (2021), a taxa de desocupação no trimestre móvel encerrado em janeiro de 2020 foi de 11,2%, segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), divulgada pelo IBGE em 28 de fevereiro de 2020 e que demonstrou que 11,9 milhões de pessoas no Brasil estavam desempregadas. Para sobreviverem, muitos trabalhadores sem colocação no mercado de trabalho – mesmo com a flexibilização das normas trabalhistas para que em tese, novos postos de trabalho formais fossem criados – recorreram para a informalidade, a qual se encerrou em fevereiro de 2020 em 40,6%, segundo a mesma fonte citada. 

Entretanto, ao que parece, as críticas e os números antes da reforma e depois dela, desconsiderando os índices a partir do segundo trimestre de 2020, em virtude da Pandenia do Covid 19, são bastante razoáveis no sentido de que a Reforma não conseguiu cumprir seus propósitos, ou seja, não houve redução no desemprego e nem do trabalho informal e também não aumentaram os postos de trabalho formal.

4. Discussões
Após análise dos principais pontos alterados na CLT pela Reforma Trabalhista e dos dados oficiais apresentados e considerando que a Lei 13.467/2017 que instituiu a reforma entrou em vigor há aproximadamente três anos e meio, segundo Estevam & Vartaniam (2019), a recuperação da economia é lenta, mas vem ocorrendo.  

 O PIB brasileiro apresentou uma tímida melhora em 2017, com crescimento de 1% e se manteve assim em 2018, com 1,1%. Porém, mesmo após uma das maiores flexibilizações já feitas na CLT a taxa de desemprego se manteve basicamente inalterada, na casa de dois dígitos: 12,7% em 2017 e 12, 2% em 2018. (Estevam & Vartaniam, 2019, p.16).

Estes estudiosos acreditam na efetividade da reforma na diminuição do desemprego e da informalidade, mas entendem que a flexibilização das normas sozinha, não é capaz de reduzir o desemprego, sendo apenas uma variável que contribui para a mitigação do período de recessão econômica. Para Estevan e Vartanian (2019), “não há uma relação direta entre o ato da flexibilização da legislação laboral com uma saída da recessão econômica de forma mais rápida e emergente” (Estevan & Vartanian, 2019, p.18)

Os resultados oficiais sobre desemprego, informalidade e trabalho formal são uníssonos em demonstrar que o número de trabalhadores informais cresceu, diminuiu o número de trabalhadores formais com carteira assinada, aumentou a quantidade de trabalhadores por conta própria e de desempregados e houve também, crescimento da população que se encontra na linha de pobreza ou abaixo dela. Merece destaque a análise dos índices sem considerar os últimos trimestres de 2020, em virtude da Pandemia da Covid 19, afim de obter uma análise que não inclua o período de excepcionalidade vivenciado com a pandemia.

Em contrapartida, para os críticos da reforma como Costa, Almeida e Lupatini (2020), os números apresentados demonstram que mesmo diante de regras mais flexíveis para a contratação e da liberdade de negociação, a reforma trabalhista fragilizou direitos, ameaçou direitos sociais e fundamentais e teve como resultados, efeitos reversos e não esperados pelo governo, pois, não conseguiu diminuir o número de desempregados, que ao contrário do previsto, aumentou. A reforma também não conseguiu reduzir a informalidade e após sua entrada em vigor a proporção de desalentados e de brasileiros pobres ou na linha da pobreza extrema está crescendo. 


Assim, a reforma trabalhista foi apresentada neste estudo por dois segmentos de estudiosos: o primeiro, entende que a flexibilização ameaça direitos sociais e fundamentais previstos constitucionalmente, especialmente, diante do próprio princípio constitucional do não retrocesso social. Para eles, as alterações na CLT trazidas pela reforma, mitigam direitos, lesionam a dignidade da pessoa humana, cuja proteção é prevista na Constituição da República.

A Reforma trouxe desrespeito aos direitos humanos e é considerada por este grupo, retrocesso legislativo, diante das inúmeras conquistas já alcançadas pelos trabalhadores brasileiros e autorizou, portanto, mitigação destes direitos sob a justificativa de reduzir custos para diminuir o desemprego e ampliar investimentos, mas tais resultados não foram obtidos.

Contrapondo o entendimento do primeiro grupo, há um segundo, que compreende a Reforma como instrumento benéfico ao sistema trabalhista, considerado ultrapassado e protecionista do trabalhador, verdadeiro desestímulo às novas contratações formais. A única maneira para reduzir o desemprego e o trabalho informal seria a flexibilização das leis trabalhistas para oportunizar liberdade de negociação entre empregado e empregador, o que não era possível antes da CLT flexibilizada.

Sob o manto da proclamada liberdade de negociação entre patrão e empregado, foi editada a Reforma, autorizativa de novas modalidades de trabalho, jornadas de trabalho mais flexibilizadas, relações trabalhistas mais desburocratizadas e, com o objetivo de aumentar os postos de trabalho com carteira assinada e alavancar a economia brasileira. 

Porém, da análise dos índices governamentais sobre desemprego, informalidade e trabalho formal, é possível perceber sem muita dificuldade, que mesmo com a adoção das regras flexibilizadas para regular as relações de trabalho, não houve significativa diminuição do desemprego, que sofreu efeito reverso, aumentou. Além da consequência do aumento do desemprego, ocorreu também a elevação do trabalho informal, diante do encolhimento das contratações com registro na carteira de trabalho, o que significa que a Reforma produziu efeito oposto ao que se fez de apologia por seus idealizadores e defensores.
5. Conclusão
A revisão de literatura e a análise dos dados governamentais coletados no período de 2016 a fevereiro de 2020, indicaram que Reforma Trabalhista (Lei 13.467/2017) flexibilizou direitos trabalhistas, mas foi considerada por muitos juristas e estudiosos do Direito, como um retrocesso jurídico e social, por ameaçar direitos sociais e princípios como a Dignidade da Pessoa Humana, previstos na Constituição Federal de 1988, já tendo sido até mesmo declarados inconstitucionais pelo STF, alguns artigos da referida lei . 

Os índices do IBGE (2019) e do PNAD demonstraram também, que as normas trabalhistas modernizadas não melhoraram significativamente a economia e também, não diminuíram consideravelmente as taxas de desemprego no país, como era esperado pelo governo.

A reforma, ao contrário do previsto, com suas novas regras, produziu efeito contrário, pois o desemprego não diminuiu, não houve aumento dos postos de trabalho com carteira assinada, havendo uma elevação dos índices de trabalho informal, da pobreza e da pobreza extrema no Brasil pós Reforma Trabalhista.

Sobre o estudo realizado neste artigo acerca do Trabalho Formal, Informalidade e Desemprego no Brasil pós Reforma Trabalhista (Lei nº 13.467/2017), é fundamental destacar a necessidade de realização de trabalhos futuros, tendo em vista que tal Reforma foi aprovada recentemente no Brasil e há que se pesquisar nos anos posteriores a 2019, se a Reforma Trabalhista irá ou não efetivar a prerrogativa central para sua aprovação em 2017, qual seja: aumentar postos de trabalho formais no Brasil.
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